
PRF:FEITUNA
EsÍado de Pernambuco

MTJNICIPAL DE V'ERTENTE DO LERIO
Gabinete do Prefeito

EMENTA: Dispõe sohre at l)iretrizes
Orçamentárias do Município de
VertenÍe do Lério para o Exercício
de 2003 e dá ouíra Providencias.

O PREFEITO DO MI]NICIPIO DE WRTENTE DO I.ÉRIO, EStAdO dC

Pernambuco, no uso das atribuições por Lei, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção Unica

AÍ. lo - Ficam estabelecidas as diretrües Orçamentárias do Municipio de Vertente
do Lério para o exercicio de 2002, de conformidade com o que dispõem os Art. 165, § 2" da
Constituição Federal; AÍt. 123, § l' e caput do Art. 124 da Constituição do Estado de

Pernambuco, Art. 4o da Lei Complementar n' l0l/2000, seus incisos e parágrafos
combinados com o que estabelece a Lei Orgânica do Município, compreendendo:

I- as prioridades e metas da administração municipal;
II- a estrutura e organização do orçamento;
III- as diretrizes para elaboração e execução do orçamento,
IV- as disposições concernentes às alterações na legislação tributaria;
V- equilibrio entre receitas e despesas;
VI- os critérios para limitação de empenho;
VII- as disposições relaüvas ao dispêndio com p€ssoas e encargos sociais
MII- as disposições gerais.

Parágrafo Unico - Faz pafie integrante desta Lei o Anexo de Metas Fiscais para o
exercício de 2003, constituído das seguintes metas:

a) Meta para arrecadação da Diüda Ativa - Anexo I;
b) Meta para Despesa de Pessoal Aaexo II;
c) Meta para o aumento do Ativo Real Liquida - Anexo III;
d) Meta para redução de Restos a Pagar - Anexo IV;
e) Meta paÍa aurnento da Receita Tributaria Anexo V.

CAPIruLO I
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
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Art. 2o - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2003 será
assegurado o equilíbrio entre as receitas preüstas e as despesas fixadag na forma da Lei
Complementar n" 101/2000 e compatibiliilade com a Lei 4.320164, com as disposições do §
lo, incisos III a IV do afi. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com o Plano
Plurianual e com as disposições contidas nesta Lei.

§ 1' - Em decorrência da compatibilição das despesas com a preüsão de receitas,
projetos e metas constantes do Plano Plurianual poderão não integrar a pÍoposta
orçamentária para o exercício de 2O03.

§ 2' - Os projetos imprecisos, existentes no Plano Plurianual poderão ser desdobrados

\- em projetos específicos na Proposta Orçamentária, de conformidade, com o que dispõe o §

V 4'do art. 5'da Lei Complementar n' l0l/2000.

§ 3'- Não poderão ser incluídos na Proposta Orçamentária projetos novos com
recursos provenientes da anulação de projetos em andamento.

Afi. 3'- O projeto de lei que o Poder Executivo encaminhará ao Legislativo e a
respectiva lei será constituida de:
I- texto da lei e mensagem;
II- legislação da receita e da despesa, referente ao orçamento fiscal;
il- tabelas explicafivas das quais constarãq em colunas distintas e para Íins de

comparação;
I - a receita arrecadada nos três últimos exercícios, anteriores àquele em que a

proposta foi elaborada;
2 - a receita preüsta para o exercício €m que se elabora a proposta;

3 a receita preüsta para o exercício a que se refere a proposta.

IV - quadros orçamentários consolidados da receita por fontes e da despesa por
função, sub-função, programa e nahfieza da despesa,

V - receita e despesa segundo as categorias econômicas, conforme Anexos I e II da
Lei 4.320/64;
W - despesas do orçamento fiscal segundo os projetos e atiüdades com

detalhamento dos seus ob-letivos e metas para aferir os resultados esperados, com
identifi cação das unidades orçamentárias;
W - naturez.a da despesa, para caü órgão que integra a estrutura adminisaativa
municipal;
\4II - despesa preüsta consolidada em nível de categoria econômic4 sub-categoria,

elemento e sub-elemento;
IX - Anexos 6 a9 daLei 4.320164;
X - origem dos recursos aplicados;
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XI - desoriçào sucinta para cada unra das unidades adnrinisüativas de seus projetos e

atir,idades.

§ lo - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas
em moeda nacional, segundo os preços vigentes em julho de 2002.

§ 2" - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente
exercício, as perspectiva para a arrecadação no exercício de 2OO2 e as disposições da
Lei de Diretrizes Orçamenlárias.

§ 3' - As despesas e as receitas do orçamento serão apresentadas de forma
sintética e agregada, eüdenciando o "déficit" corÍente.

Art. 4' - No exercício de 2003 o Município aplicará, no mínimo:
I 25oÁ (ünte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, conforme dispõe
o art- 212 da Constituição Federal, na manutenção e no desenvolümento do ensino;
ll - l5o/o (quinze por cento) das receitas conerrtes próprias na manutenção e

fortalecimento da saúde publica
llÍ - lo/o (um por cento) das receitas correntes proprias nos progrÍlmas de proteção ao
menoÍ e ao adolescente.

Art. 5o - A Lei Orçamentária anual conterá autorização para:
I abrir créditos adicionais suplementffes até o limite de 50% (cinqüenta por cento)
da receita preüst4 inclusive a fansposição de uma categoria econômica para outrE
utilizando como recursos àqueles estabelecidos no art. 43 daLei 4.320164;
ll - contratar operações de credito por antecipação da receita (ARO), observando o
limite estabelecido pelo Senado Federal.

Art. 6o - A Lei Orçamentária conterá reserva de contingência, constituída
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante eqüvalente a no
mínimo, 2% (dois por cento) da Receita Corrente Liquida.

Art. 7o - Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes
de recursos correspondentes.

AÍt. 8' - Na Lei Orçamentária a discriminação da despesa far-se-á por
categoria de programação, indicando-se pelo menos para cada um, no seu menor
nivel. a natureza da despesa.

§ l'- A classiÍicação a que se refere este artigo corresponde ao agrupamentos
de elementos de natureza da despesa.
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§ 2" - Para atender às disposições contidas no § 1' do art. 18 da Lei

Complementar 101/2000, deverâo ser criados nas unidades especificas, programas
denominados Outras Despesas de Pessoal - Terceirização de Mão-de-Obra.

Art. 9o - A conçessão de incentivos ou beneficios fiscais de nat.fieza tributaria
que venha a gerar renuncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçarnentârio-frnanceiro, na forma preüsta na Lei Complementar 101/2000.

Art. l0 - Orçamento do Município abrigarri obrigatoriamente recursos
destinados ao pagalll,ento dos serviços da diüda municipal.

CAPITULO III
DOS DISPENDIOS COM PESSOAL

Art. I I Da proposta orçamentária dos Poderes Legislativos e Executivos
contarão quadros demonstraúvos indicando as despesas globais com pessoal.

Art. 12 - Os gastos com p€ssoal obedecerão às normas e limites estabelecidos
nos art. l8 e23 e demais disposições da Lei Complem entaÍ no7 lOl/2O00.

Art. 13 - Para fins de atendimento ao disposto no aÍt. 169, § l', inciso II da
Constituição Federal, ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens,
aumento de remuneração, ciação de cargos, empregos e funções, alteração da
estrufuÍa de carreiras, bem como, admissão ou conüatação de pessoal a qualquer
titulo, observado o disposto no art. 7l da Lei ComplemeÍrtar n" 101/2000.

Art. 14 - No exercício de 2003, a realização de serviço extraordiná,rio somente
poderâ oconer quando desfinado ao atendimento de relevante interesse publico que
venha a ensejar situações emergenciais de risco ou de prejuizo.

I existirem cargos vagos a preencher;
II houver preüa dotação orçamentária;
III for observado o limite preüsto na LC 101/2000;

cÀPrTlrLo t!'
DAS DTSPOSTÇÔES Sonnr ALTERAÇÕI,S NA LEGISLAÇÃO rnlBUrn'nt,q.

.t
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Art. 15 - No exercício de 2003 somente serão admitidos servidores se:
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Art. 16 O Poder Executivo poderá realizar as alterações que se fizerem

necessárias na legislação tributaria pan vigência no exercício de 2O02.

kt. 17 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser
considerados os efeitos de propostas de alteração na legislação tributaria que estejam
em transmissão na Câmara Municipal.

Art. 18 - Incentivos fiscais, isenções ou beneficios de natureza tributana
somente serão aprovados com cancelamento da respectiva receita prevista e anulação
da despesa correspondente.

fut. 19 - O incremento da receita tributaria deverá ser buscado, mediante o
aperfeiçoamento da legislação especifica, a constante atualização do cadasüo dos
contribuinÍes e execução pemanente de programas de fiscalização.

CAPITULO V
DAS TRANSFERENCIAS E SUBVENÇÕES

Art. 20 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão efetuados de

acordo com o disposto no art. 168 da Constituição Federal, através de suprimento de

fundos.
Parágtafo Único - De conformidade com o que estabelece o art. 7 4 da

Constituição Federal, a Câmara Municipal deverá encaminhar ao Poder Executivo os

seus demonstrativos orçamentários até o dia t0 do mês subseqüente para efeito de

consolidação das contas publicas municipais.

Assistência Social - CNAS;
II - de lei especifica autorizativa da subvenção;

III - da compro vação, pot paÍle de insfituição beneficiada do seu regular

fimcionamento, mediante atestado firmado por autoridade competente;

IV - da apresentação dos documentos de constituição da entidade, até

útil de2$02:

)
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o ultimo dia
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AÍ. 2l - Na proposta orçamentária para o exercício de 2003 poderão ser

consignadas dotações a titulo de tansferência de recursos a instituições privadas sem

fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município a titulo de

subvenções sociais.

§ l'- A concessâo de subvenções sociais, desde que respeitadas as disposições

contidas na Lei Complementar n" 101/2000 sobre a matéria, dependerá de que:

I - as entidades beneficiadas sejam de atendimento direto ao publico nas áreas de

assistência social, saúde e educação e apresentem registro no Conselho Nacional de
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V da comprovação de regularidade perante o INSS e o FGTS, conforme artigo 195,

§ l" da Constituição Federal;
VI da comprovação de regularidade perante a Fazenda Municipal, nos termos do
Código Tributri,rio Municipal:
VII - encontra-se em sifuaçâo de adimplência quanto à prestação de contas de

subvenções recebidas de outros órgãos públicos de qualquer esfera de govemo.

CAPITULO VI
DA f,Xf,CUÇÃO ONçIN,TNNTARIA E DA FISCALIZAÇÃO

Seção I
Do cumprimento das metas Íiscais

Seção Il
Da limitação de Empenho

Art.23 - Ao final de cada bimestre, verificando que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes

Legislativo e Executivo, por ato próprio e nos montantes necessários, determinarão,
nos trinta üas subseqüentes, a limitação de emprego e movimentação financeira em
percentuais propiciais às necessidades, respeitadas as üsposições da Lei
Complementar n' l0 I /20A0.

Art.24 - No prazo de trinta dias, contados a partir da publicação do
orçamento, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma

de execução mensal de desembolso.

CAPITULO IV
DO PLANO PLURIANUAL

Seção Única

AÍt.25 - O Plano Plurianual aprovado para o período de 2002 a2005
perrnanece em vigor até a aprovação de um novo plano, cujo projeto será

encamiúado ao Poder Legislanvo até o üa 31 de junho de 2oo2, observadas as

disposições contidas no art. 124, § l', inciso I, da Constituição Estadual, com a

redação dada peta EC n' 16/99.

I

AÍr. 22 - Até o final dos meses de julho de 2003 e janeiro de 20O4, o Poder
Executivo Municipal demonstará o cumprimento das metas fiscais de cada semestre.

6
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Parágrafo l,nico Na alteraçào do Plano Plurianual não poderào ser incluidos

novos projetos com recursos da anulaçào de pro-ietos em andarnento.

CAPITULO !'I
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

AÍ1.26 - O Poder Executivo poderá firmar convênios, acordos, ajustes ou
similares com outras esferas de governo ou com pafiicular para o desenvolümento de
programas prioritários.

Art.27 - O Poder Executivo poderá implantar Planos de Cargos e Salários,
reajustar vencimentos e contratar p€ssoal por tempo determinado para atendimento
de necessidades do serviço publico, de acordo com a legislação vigente, desde que a
despensa com pessoal não ulhapasse o limite estabelecido no art. 2l .

Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, até

o dia 30 de setembro de 2002 a proposta orçÍrmentária para apreciação daquele Poder

até o final do ultimo perÍodo legislativo.

§ I " - Se a proposta orçamentária não for aprovada denúo do Prezo

estabelecido no "caput''deste artigo, a Câmara Municipal será de imediato convocada

pelo Presidente, na forma estabelecida pela lr.i Orgãnica do Município, até que seja

aprovada.

§ 2o - Se até o lo dia de janeiro de 2003 a proposta orçamentária não estiver

aprovad4 o Prefeito poderá executâr a sua programação, obedecidos os limites dos

créditos orçamentiirios.

Art.29 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada ao

Poder Executivo até o dia 30 de julho de 2002 para fins de adequação ao orçamento

geral do Municipio.

ParágrafoUnico_Nocasodedescumprimentododispostonesteartigoo
PoderExec"utivoconsiderarácomopropostadoPoderLegislativoooÍçamento
vigente daquele Poder, efetuando os necessârios ajustes'

fut. 30 - Caso seja necessríria à limitação do empeúo das dotações

orç-.n1árim e da moü-menta ção financetra para atendimento da meta de res

il;á";;;rermos tlo art. 9' da Lei Complêmentar l0l/2000' será efetuado

1
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percentual de limitação para o conjunto de projetos e atividades e calculada de forma
proporcional à participação do Poder E.xecutivo e do poder Legislativo, excluídas as

despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

Parágrafo Unico Na hipótese da ocorrência do disposto neste artigo, o poder
Executivo publicará decreto estabelecendo os percentuais e encaminhará ao Poder
Legislativo, acompanhado da necessária justificativa da limitação, o montante que

caberá a cada um dos Poderes na limitação do empeúo e da moümentação
financeira.

Art. 3 I - Esta lei entra em ügor na data da sua publicação.

Art.32 - Revogam-se as disposições em contrario

Gabinete do Prefeito Municipal de Vertente do Lério, 07 de Juúo de 2002

oV di de França Sales
#Prefeito#

1,r
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ANEXOS DE METAS E RISCOS FISCAIS

Projeto de Lei n' - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003
(Art. l'- Parágrafo Unico)

ANEXO I - Arrecadação da Diüda Ativa

META 0l - Arrecadar no exercicio de 2003, no mínimo l§/o(dez por cento) da Diüda
Ativa inscrita e não paga nos ultimos 5 (cinco) anos.

RISCOS:

I - E alta a soma dos débitos de pequenos valores inscritos na diüda ativa e antieconomica
a sua execução judicial.

2 - A demanda judicial poderá demorar, havendo a possibilidade de os pagamentos não se

efehrarem até o final do exercicio.

Promover e incentivar a cobrança amigável, empregando todos os meios legais para

facilitar acordos de parcelamento e comodidade aos contribuintes.

9
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ANEXOS DE METAS E RISCOS FISCAIS
Projeto de Lei N' - Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2003

(Art. 1", Parágrafo Unico)

ANEXO: 02 - Redução das Despesas com Pessoal

META: 0l - Reduzir as despesas com pessoal e encaÍgos sociais do Poder Executivo para

51%o (cinqüenta e um por cento) da Receita Corrente Liq»ido, se no exercício de 2003

excederem esse limite.

PROVIDENCIÀS - Promover a demissão de pessoal comissionado e contratado por tempo

determinado até alcançar o timite estabelecido neste ANEXO.

10
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE VERTENTE DO LERIO

ANEXO DE METAS E RISCOS FISCAIS
Projeto de Lei no Diretrizes Orçamentárias pârâ o exercício de 2003

(ArL 1" - Parágrafo Unico)

ANEXO 03 - Aumento do Ativo Real Liquido

META: 0l - Elevar o valor do Ativo Real Liquido no fechamento do exercicio de 2003 em
relação ao exercício de 2002.

PRO\TDENCIAS: Fechar o exercício de 2003 sem inscrição de Restos a pagar.

11

Praça Seveino Borboso de ,§ale»40 - CenÍru Fone: 3631-7156
Verrente do Lério - PE

I



j"'

Estado de Pernambuco
PREFEIT(]RA M(INICI PAL DE VERTE NTE DO LERIO

ANEXO DE METÀS E RISCOS FISCAIS
Projeto de Lei no - Diretrizes Orçamen!árias psrâ o exercício de 2fi)3

(ArL l" - Parágrafo Unico)

ANEXO 04- Redução de Restos a Pagar

META: 01 - Proceder ao encerramento do exercício de 2003 sem inscrição de Restos a
Pagar.

PROVIDENCIAS:
I somente realizar gastos dentro das disponibilidades financeiras;
Il - cumprir programação financeira.

12
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ÀNE,XO DE N{ETAS E RISCOS FISCAIS
Projeto de Lei no - Diretrizes Orçamentá,rias pâra o exercício de 2003

(ArL 1" - Parágrafo Unico)

ANEXO 05 - Aumento da Receita Tributária

META: 0l - Elevar em l07o (dez por cento), no mínimo, no exercicio de 2003, a
arrecadação dos tributos municipais, em relação ao exercício de 2002.

PROVIDENCIAS: I - modemizar os serviços de processamento e cobrança de impostos;
II promover campanhas de conscientização da população sobre a

necessidade do pagamento dos impostos.

I]
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